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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO 
DECADENCIAL PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA. JULGADO EM HARMONIA COM 
O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. O Tribunal de origem, interpretando o disposto no art. 525, § 15, 
c/c art. 535, § 8º, do CPC, concluiu que os mencionados 
dispositivos legais referem-se à matéria de defesa, exclusiva do 
executado, razão pela qual não há fundamento legal para que o 
credor do título executivo calcule o prazo decadencial para 
ajuizamento da ação rescisória a partir do trânsito em julgado da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.
2. Nesses termos, a matéria foi decidida em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que os artigos ora 
invocados guardam relação com o executado, não aproveitando ao 
exequente.
3 . Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO 
DECADENCIAL PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA. JULGADO EM HARMONIA COM 
O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. O Tribunal de origem, interpretando o disposto no art. 525, § 15, 
c/c art. 535, § 8º, do CPC, concluiu que os mencionados 
dispositivos legais referem-se à matéria de defesa, exclusiva do 
executado, razão pela qual não há fundamento legal para que o 
credor do título executivo calcule o prazo decadencial para 
ajuizamento da ação rescisória a partir do trânsito em julgado da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.
2. Nesses termos, a matéria foi decidida em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que os artigos ora 
invocados guardam relação com o executado, não aproveitando ao 
exequente.
3 . Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Leopoldo Cesar de Souza contra decisão monocrática de 

fls. 727/731, que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de 

que a matéria foi decidida em conformidade com a jurisprudência desta Corte, segundo a 

qual os artigos 525, § 15, e 535, § 8º, ambos do CPC, guardam relação com o executado, 

não aproveitando ao exequente. 

A parte agravante, em suas razões,  afirma que os aludidos artigos devem 

ser aplicados a toda e qualquer ação rescisória que tenham como fundamento lei 
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declarada (in)constitucional pelo STF, justamente por entender que não cabe a distinção 

em relação a quem foi exequente/executado ou credor/devedor em sede de cumprimento 

de sentença – ponto que configura matéria relevante para o deslinde da controvérsia, 

sendo que o Superior Tribunal de Justiça ainda não enfrentou tal tema na sua 

jurisprudência (fl. 738).

Aduz que "uma coisa são os meios de defesa do executado; outra, bem 

distinta, é a ação rescisória em face da coisa julgada inconstitucional. Aqui não há como 

justificar um tratamento diferenciado, em favor da Fazenda/INSS, sob pena de violação 

ao princípio da isonomia. Não há circularidade em interpretar uma lei supondo que ela 

não deva atender ao princípio da igualdade. É preciso registrar que, diferentemente do 

depósito, o CPC não faz nenhuma distinção entre autor e INSS ou credor e devedor, na 

ação rescisória. Então é o intérprete da lei que está apostando no critério topológico, e 

não no princípio da igualdade" (fl. 739).

Requer, portanto, a reforma do julgado agravado ou a submissão de 

sua insurgência ao órgão colegiado.

Devidamente intimada, a parte agravada não impugnou, conforme certidão 

de fl. 750.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida. 

Cuida-se, na origem, de ação rescisória ajuizada pelo ora recorrente contra o 

INSS, pretendendo a desconstituição do acórdão proferido nos autos do processo n. 

5002470-22.210.4.04.7112/RS, para adequá-lo ao Tema n. 810/STF, com a aplicação do 

INPC como índice de correção monetário aplicável, em vez da Taxa Referencial (TR).

Na espécie, o Tribunal de origem julgou extinto o processo com resolução 

do mérito, por entender que a ação rescisória era intempestiva, pois foi ajuizada após 

o fim do prazo de dois anos, o que ensejou a interposição do presente recurso especial.

A propósito, colhem-se os seguintes trechos do acórdão recorrido (fl. 542):
 

Inicialmente, observo que a sentença rescindenda transitou em julgado em 
17/06/2016. Esta ação, por sua vez, foi ajuizada em 03/05/2021. O intervalo 
entre essas duas datas é superior a 2 (dois) anos. Logo, operou-se a 
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decadência.
Consigno que não aproveita ao autor o disposto nos artigos 525, §15, e 535, § 
8º, ambos do CPC.
[...]
Assim sendo, afasto a preliminar. de ilegitimidade ativa ad causam, mas 
pronuncio a decadência e, com base nela, decreto a extinção do processo, com 
julgamento do mérito (CPC, artigo 487, II).
 

Nesses termos,  tal como afirmado na decisão agravada, observa-se, que o 

Tribunal de origem, interpretando o disposto no art. 525, § 15, c/c art. 535, § 8º, do CPC, 

concluiu que os mencionados dispositivos legais referem-se à matéria de defesa, 

exclusiva do executado, razão pela qual não há fundamento legal para que o credor do 

título executivo calcule o prazo decadencial para ajuizamento da ação rescisória a partir 

do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.

Ao que se observa, a matéria foi decidida em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que os artigos ora invocados guardam relação 

com o executado, não aproveitando ao exequente.

Em reforço, anotem-se, os seguintes julgados:
 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL . CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. ART. 975 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 535, III, §§ 5º e 8º, DO CPC. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - Nos termos do art. 975 do Código de Processo Civil de 2015, estatuto 
processual vigente à época do ajuizamento da presente ação, o direito de 
propor a rescisória extingue-se em 02 (dois) anos, contados 
do trânsito em julgado da última decisão proferida nos autos. 
III - Não se aplica o disposto no art. 535, III, §§ 5º e 8º, do CPC/2015, o qual 
excepciona o termo inicial da contagem do prazo da 
ação rescisória ao trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso, às 
hipóteses em que o acórdão rescindendo tenha transitado em julgado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no 
caso. 
V - Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.077.502/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 22/3/2024.)
 
PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. PREVISÃO DO ARTIGO 525, § 
12, DO CPC/15. MATÉRIA DE DEFESA EXCLUSIVA DO EXECUTADO. 
INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO PROFERIDO ANTES DO 
JULGAMENTO DO TEMA 810/STF (RE 870.947). MATÉRIA 
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CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente contra 
o INSS, pretendendo a desconstituição do acórdão proferido nos autos do 
processo n. 0000738-19.2017.4.04.9999/RS, pleiteando o afastamento da TR 
como fator de correção monetária na atualização das prestações em atraso 
baseando-se no julgamento do RE 870.947 do STF (Tema 810). 
2. Em seu Apelo Especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 525, §§ 
12 e 15, e 535, §§ 5º e 8º, 966, V, e 1.057 do CPC/2015, argumentando (fl. 176, 
e-STJ): "O que se pretende é a uniformização da seguinte a tese: o termo inicial 
para contagem do prazo decadência na ação rescisória com fundamento em lei 
declarada (in)constitucional pelo Supremo Tribunal Federal deve se aquele 
previsto nos artigos 525, § 15, e 535, § 8º, sem distinção em relação a quem foi 
exequente/executado ou credor/devedor em sede de cumprimento de sentença". 
3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 
CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do 
princípio da segurança jurídica. 
4. O Tribunal de origem julgou extinto o processo, com resolução de mérito, na 
forma do artigo 487, II, do Código de Processo Civil, em razão da decadência, 
tendo em vista que ocorreu "o transcurso do prazo de dois anos entre 
o ajuizamento da ação rescisória (01.07.2021) e 
o trânsito em julgado da decisão rescindenda (20.07.2017, autos n.º 0000738-
19.2017.4.04.9999/RS)." (fl. 127, e-STJ). 
5. O cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 
CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético 
quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação 
teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá 
falar em "'violação literal de disposição de lei". 
6. A Corte a quo, interpretando as normas previstas nos arts. 525, §15 c/c art. 
535, §8º, do Código de Processo Civil, concluiu que os dispositivos legais 
referem-se à matéria de defesa, exclusiva do executado, razão pela qual não há 
embasamento legal para que o credor do título executivo calcule o prazo 
decadencial para ajuizamento da Ação Rescisória a partir 
do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 
6. Hipótese em que a última decisão de mérito, no feito originário, transitou 
em julgado em 20/7/2017 e o trânsito em julgado do acórdão do STF só 
ocorreu em 3/3/2020, o autor não se beneficia da ampliação do prazo para 
propositura da Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente estabelecidos 
transcorreram 20/7/2019. Em 1º/7/2021, quando foi ajuizada a presente 
demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do decisum. 
7. Ademais, vale registrar que somente com o julgamento do Tema 810/STF 
(RE 870.947) é que a questão acerca da aplicação do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre as condenações 
judiciais contra a Fazenda Pública, foi pacificada (DJe 17/11/2017). 
8. Assim, é incontroverso que a nova regra de atualização monetária dos 
débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 11.960/2009 criou notória 
divergência jurisprudencial entre os tribunais do país. Até mesmo no Superior 
Tribunal de Justiça a matéria sofreu várias mudanças de interpretação, ora 
afirmando-se sua incidência, ora rechaçando-se sua aplicação, até que 
finalmente a matéria foi pacificada no Tema 905. 
9. Na hipótese, o decisum rescindendo foi proferido antes do julgamento do 
Tema 810/STF (RE 870.947), isto é, na linha do entendimento à época 
predominante ou, ao menos, controvertido, o que tornaria também a 
Ação Rescisória incabível, na forma da Súmula 343/STF. 
10. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.214.216/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 26/6/2023.)
 

Dessa forma, consoante asseverado na decisão impugnada, não sendo o 

exequente destinatário do termo inicial para rescindir o título fundado em lei 
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inconstitucional, o biênio legal para ajuizamento da ação rescisória deve ser contado a 

partir do trânsito em julgado da decisão rescindenda.

Conforme se verifica à fl. 542 dos autos, a última decisão de mérito, no 

feito originário, transitou em julgado em 17/6/2016. Assim, a parte autora não se 

beneficia da ampliação do prazo para propositura da ação rescisória, porquanto, os dois 

anos inicialmente estabelecidos transcorreram 17/6/2018.

Uma vez que o acórdão transitou em julgado em 17/6/2016 (fl. 542) e a 

ação foi ajuizada em 3/5/2021 (fl. 2), deve ser reconhecida a decadência do direito para 

propor a rescisória, de forma que não há falar em violação literal à lei neste aspecto.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.382.534 / RS
Número Registro: 2023/0176316-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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200871120033735 20087112003373550051738620114047112 50051738620114047112 
50178292220214040000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEOPOLDO CESAR DE SOUZA
ADVOGADO : VILMAR LOURENÇO - RS033559
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEOPOLDO CESAR DE SOUZA
ADVOGADO : VILMAR LOURENÇO - RS033559
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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